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São Luís, 22 de março de 2023 

 
À Sua Excelência o Senhor 
JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 
Diretor Geral da PGJ 

Assunto: Abertura de processo licitatório de 02 (duas) unidades móveis semirreboque (tipo “trailer”). 

Senhor Diretor, 

A Coordenadoria de Administração solicita de Vossa Excelência a adoção das 

providências cabíveis para a obtenção de autorização para a deflagração de licitação, com vistas à formação 

de Registro de Preços, para a contratação eventual e futura de empresa especializada no fornecimento de 02 

(duas) unidades móveis semirreboque (tipo “trailer”).  

Informamos que a presente solicitação visa os atendimentos itinerantes nos bairros 

que compõem a circunscrição da área Itaqui-Bacanga, na cidade de São Luís/MA, no âmbito das promotorias 

de Justiça Distritais da Cidadania de São Luís.   

Informamos, também, que tem por finalidade promover, por meio de recursos 

financeiros, aquisição de duas unidades móveis do tipo semirreboque (trailers), de modo a auxiliar na 

aproximação dos serviços prestados pelo MPMA à população compreendida nos bairros mais vulneráveis da 

Capital, em consonância com o planejamento do Ministério Público e com a Política Nacional de Fomento à 

Atuação Resolutiva do Ministério Público, os quais estabelecem a necessidade de retornos para a sociedade, 

orientados para a defesa dos direitos fundamentais, a transformação social e a indução de políticas públicas. 

Com relação aos preços constantes do Termo de Referência, esclarecemos que 

cotamos no Sistema Banco de Preços, ferramenta que consolida, em relatórios, preços praticados por 

diversos órgãos públicos. Ademais, frisamos que os preços estão compatíveis com os praticados no mercado, 

seguindo recomendação do ATO REGULAMENTAR Nº 13/2020-GPGJ, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020. 

Sem mais para o momento, externamos nossos protestos de elevada estima e 

distinta consideração. 

         
ROSEANE BRANDÃO PANTOJA                           

Coordenador de Administração  

 

 

DIEGO ABREU MENDONÇA                           

Chefe da Seção de Compras  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. A presente solicitação visa à formação de registro de preços, para a aquisição eventual de de 02 (duas) 

unidades móveis semirreboque (tipo “trailer”), cujos quantitativos, especificações mínimas dos materiais 

e demais condições estão descritas no presente Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente aquisição visa os atendimentos itinerantes nos bairros que compõem a circunscrição da área 

Itaqui-Bacanga, na cidade de São Luís/MA, no âmbito das promotorias de Justiça Distritais da Cidadania de 

São Luís.   

2.2. Informamos, também, que tem por finalidade promover, por meio de recursos financeiros, aquisição de 

duas unidades móveis do tipo semirreboque (trailers), de modo a auxiliar na aproximação dos serviços 

prestados pelo MPMA à população compreendida nos bairros mais vulneráveis da Capital, em consonância 

com o planejamento do Ministério Público e com a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do 

Ministério Público, os quais estabelecem a necessidade de retornos para a sociedade, orientados para a 

defesa dos direitos fundamentais, a transformação social e a indução de políticas públicas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da área requisitante, considerando 

a viabilidade técnica e econômica, a solução indicada pela Equipe de Planejamento da Contratação é a 

realização de procedimento licitatório para aquisição de material permanente 02 (duas) unidades móveis 

semirreboque (tipo “trailer”) com atendimento externo acessível, de acordo com especificações comuns 

de mercado capazes de atender aos requisitos de negócio. 

3.2. Nesse sentido, optou-se pela contratação via processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 

através do Sistema de Registro de Preços - SRP em virtude de visarmos uma melhor gestão financeira, uma 

melhor gestão administrativa e uma melhor gestão orçamentária. Acredita-se, ainda, que este modelo, torna 

o processo mais enxuto e reduz desperdícios de tempo e informação, facilitando a gestão contratual e o 

gerenciamento de riscos, com redução de procedimentos administrativos, além de se reduzir custos 

financeiros, bem como, viabilizar o critério de economicidade e acessibilidade para a Administração. 

4. ESTIMATIVA DE CUSTOS E QUANTITATIVOS 

4.1. Com relação ao quantitativo dos itens, foram baseados nos Termos de Convênio - 62022, celebrado ente 

o  MINISTÉRIO PÚBLICO e a EMPRESA VALE S.A. 

4.2. Após pesquisa dos preços praticados no mercado, foram obtidos os seguintes valores estimados: 

CATMAT ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

477534 02 
Semirreboque (tipo trailer), com chassi 
soldado, paredes térmicas com revestimento 
em ACM com piso vinílico.; 

unidade 02 R$ 197.500,00  R$  395.000,00 
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Dimensões mínimas 6m x 2.2m x 2,5m; 

4 sapatas niveladoras; 

Bequilha (5ª roda); 

Pneus novos sem uso 

Escada para acesso interno 

Sistema de Ferio 

Parachoque traseiro 

Lanternas de iluminação em led 

1(uma) porta de entrada com fechadura 

Mínimo 03 (três) janelas basculantes em vidro 

Toldo externo elétrico 

Reservatório de água limpa com no mínimo 
100L 

Bomba d’água elétrica 

Caixa de detritos  

Caixa de água servida de no mínimo 100L 

Elétrica com quando disjuntor 12V e 220V 

Bateria estacionária de 60Ah com carregador 
inteligente de 70A 

Mínimo de 6 tomadas 

Iluminação interna e externa em LED 

01 (uma) Mesa de reunião com assentos fixos 

01 (uma) mesa de atendimento com 1 cadeira 
de base fixa e assento giratório 

Banheiro interno com porta, pia, sanitário 
portátil, e claraboia. 

Ar condicionado no mínimo 9.000 BTUs; 

Frigobar de no mínimo 100L; 

Número de chassi e RENAVAN cadastrados 
junto ao Detran para emplacamento. 

TOTAL GLOBAL R$ 395.000,00 

5. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. O critério de julgamento a ser utilizado na licitação será o de menor preço por item. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais). 

5.2. O Prazo de Validade das Propostas deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, conforme disposto 

no art. 6º da Lei nº 10.520/2002. 

5.3. Juntamente com a proposta, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 180 (cento e oitenta) dias, de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE, contados do recebimento da Nota de Empenho emitida por parte da CONTRATADA, em 

remessa parcelada. 

6.2. O produto solicitado no item 01 deverá ser entregue no Almoxarifado da sede da Procuradoria de 

Justiça, situada à AV. Prof. Carlos Cunha, 3261, Jaracaty, São Luís – Ma, de segunda a sexta-feira, das 

08:00h às 15:00h. 

6.3. O recebimento dos produtos será feito nos termos do inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021: 

6.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade com 

as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 
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6.3.1.1. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas 

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de 

qualificação de sua proposta. 

6.3.1.2. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações 

do(s) objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca 

do(s) produto(s), no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da solicitação. 

6.3.1.3. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será 

considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo. 

6.3.2. Definitivamente, em até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento provisório, após 

criteriosa inspeção e verificação de que o material adquirido encontra-se em perfeitas condições de utilização 

e atende às especificações do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado, considerando os seguintes itens conforme cada caso: 

6.3.2.1. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. 

6.4. Os objetos a serem fornecidos serão considerados aceitos somente após o recebimento, análise e 

conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificações exigidas neste Termo de Referência. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições estabelecidas; 

7.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e obrigações 

assumidas pelo fornecedor; 

7.3. Providenciar os pagamentos ao fornecedor, à vista das notas fiscais devidamente atestadas pelo gestor 

e fiscal do contrato, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

7.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

7.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.7. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado. 

7.8. Enviar a nota de empenho emitida em favor do fornecedor. 

7.9. Atestar a Nota Fiscal após o recebimento definitivo dos serviços. 

7.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o Edital e os 

termos de sua proposta. 

7.11. Zelar para que, durante todo o contrato, seja mantida, em compatibilidade com as obrigações assumidas 

pelo fornecedor, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor através de servidor 

especialmente designado. 
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7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Entregar os itens objetos desta licitação rigorosamente de acordo com as especificações e demais 

condições constantes do Edital, da “Proposta Comercial” da Contratada e deste Termo de Referência; 

8.2. Entregar o(s) produto(s) licitado(s) nos prazos e local estabelecido no item 5, arcando com as operações 

de transporte, carga e descarga dos materiais; 

8.3. Efetuar a substituição dos itens fornecidos em até 60 (sessenta) dias, contados da comunicação à 

CONTRATADA, quando for comprovada a impossibilidade de sua utilização. 

8.4. Manter durante a vigência da ata de registro de preços todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

8.6. Arcar com todos os custos relacionados com o fornecimento do objeto contratado, inclusive, transporte, 

mão de obra, vale-transporte, vale-refeição, contribuições emolumentos, ferramentas, peças, acessórios, 

componentes, fretes, seguros, instalações e quaisquer outros custos diretos e indiretos relacionados à 

aquisição do(s) produto(s), incluindo-se nesse caso o diferencial de alíquota do ICMS cobrado quando da 

entrada no Estado de materiais e produtos adquiridos fora deste, na forma da legislação aplicável; 

8.7. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais fornecidos no valor pactuado e condições do Edital, 

apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento. 

8.8. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.9. À CONTRATADA é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto da ata de registro de preços/contrato, 

ficando obrigada perante a PGJ/MA, pelo exato cumprimento das obrigações assumidas. 

8.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Os servidores, lotados na Coordenadoria de Administração, designados pelo Diretor-Geral da 

Procuradoria-Geral de Justiça para fiscalizar o contrato  (GILBERTO DUAILIBE MOUCHERECK - GESTOR, 

DIEGO ABREU MENDONÇA – FISCAL, CLAUDIA SOPAS ROCHA – SUPLENTE), deverão registrar todas 

as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, 

para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas. 

9.2. O diretor de cada Promotoria, fará a indicação de um servidor, que será designado pelo Diretor-Geral da 

Procuradoria-Geral de Justiça para fiscalizar a Ata de Registro de Preços/Contrato, referente aos itens 02 a 

12, que deverão registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas. 

9.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato/a ata de registro de preços consistem na 

verificação da conformidade do fornecimento do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
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assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 a 123 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

9.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da ata de registro de preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. Após o ateste efetuado na nota fiscal e prévia verificação da regularidade fiscal federal, estadual, 

municipal e trabalhista, o pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias 

corridos, através de ordem bancária na conta indicada na proposta, devendo para isto, conter o nome do 

BANCO, AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA CORRENTE em que deverá ser efetivado o crédito. 

10.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

10.3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a 

NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a PGJ/MA deverá realizar consulta 

ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

mailto:cad@mpma.mp.br


 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

“2023 – O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar”. 
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís/MA 

Telefones: (98) 3219-1660 / 1661 / 1662 
e-mail: cad@mpma.mp.br 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a 

contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as medidas cabíveis. 

10.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pelo Procurador Geral de Justiça. 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2, 

11.1.3 e 11.1.4 deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 deste termo de referência, bem como nos itens 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.2. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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12.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Proejto Básico ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Procuradoria Geral de Justiça, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

13.1. O valor total estimado para a expectativa de fornecimento dos materiais de consumo é de R$ 395.000,00 

(trezentos e noventa e cinco mil reais). 

 
São Luís, 22 de março de 2023 

 
 
 

           

ROSEANE BRANDÃO PANTOJA                           

Coordenador de Administração  

 

 

DIEGO ABREU MENDONÇA                           

Chefe da Seção de Compras  
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